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Memorando interno

De: Secretaria de Compras e Controle
Para: Departamento de Contabilidade
  Comissão de Licitação


  Assessoria Jurídica


  Gabinete do Prefeito Municipal

 Data: 27 de agosto de 2020.

Prezados,

Solicitamos que seja encaminhado procedimento, visando à abertura de processo de dispensa de licitação, para a contratação de empresa prestadora de serviços em técnica de enfermagem para atuar como plantonista durante a calamidade publica do COVID-19, ate dia 31/12/2020.
Aproveitando a oportunidade, encaminhamos aos setores competentes, para que procedam:

a) Análise da documentação pela comissão de licitação;

b) Indicação dos recursos de ordem orçamentária para assegurar o pagamento da despesa pelo Departamento de Contabilidade, no valor de R$ 22.200,00 (vinte e dois mil e duzentos reais); 

c) Emissão de parecer sobre a possibilidade de Dispensa de licitação pela Procuradoria Jurídica, com fulcro no Art. 24, II da Lei 8666/93; e,

d) Autorização do Prefeito Municipal para a referida contratação. 

Atenciosamente,
Abdon Sureke

Secretário de Compras e Controle
JUSTIFICATIVA

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Objeto: contratação de empresa especializada em serviços técnicos em enfermagem para atuar em período de pandemia com pacientes relacionados ao COVID-19.
I - DA NECESSIDADE DO OBJETO

Trata os presentes autos de procedimento que tem por cunho a contratação de serviços profissional para atuar como plantonista durante o período de pandemia, visto que no momento o município esta com o quadro de funcionários de enfermagem debilitado devido ao COVID-19, faz-se necessária a contratação de profissionais especializados na atuação em pandemia.
Justifica-se tal procedimento com fundamento no inciso II do artigo 24 da Lei nº 8.666/93, em razão do valor, assim como da urgência em realizar a construção de tais casas para cumprimento de contrato.

II – DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei.

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:

(...)

 “XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.”

Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra.

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada das funções estatais.

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, as Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob a obediência ao estabelecido no art. 24, inciso II da Lei n. 8.666/93, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de licitação:

Art. 24.  É dispensável a licitação: 

(...)

 II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez;    
No caso em questão verifica-se a Dispensa de Licitação com base jurídica no inciso II do art. 24 da Lei nº 8.666/93, em razão do valor.
Cabe elucidar que a Medida Provisória nº. 961/2020 alterou o valor das dispensas de licitações, para toda a administração pública, até 31 de dezembro de 2020, prazo este declarado como calamidade pública, relativo à pandemia do coronavírus. 
A alteração ocorreu nos incisos I e II do artigo 24 da Lei 8666/93, sendo que a para obras e serviços de engenharia (inciso I) o valor é de até R$ 100.000,00; para aquisições e demais serviços (inciso II), o valor é de até R$ 50.000,00. Sendo que estes valores não foram alterados somente para obras, serviços e aquisições relacionadas ao coronavírus, e sim, para toda e qualquer obra, serviço e aquisições a serem executadas/contratadas no período da calamidade pública. 
III – DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR 

Em análise aos presentes autos, observamos que foram realizadas três pesquisas de preços junto a fornecedores deste segmento de mercado, sendo que a empresa  RENATA CAROLINE DA ROSA 06610808970, apresentado proposta de preços compatível com a realidade de mercado.
IV –  DA CONTRATAÇÃO
A empresa contratada neste processo para sacramentar a contratação, foi:

· RENATA CAROLINE DA ROSA 06610808970, inscrita no CNPJ sob o nº 37.977.004/0001-34, valor a ser definido da data de assinatura do contrato ate dia 31 de dezembro de 2020.
V – DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL

O Art. 32 § 1º da Lei 8666/93 o qual prevê a dispensa de parte dos documentos elencados nos art. 28 a 31 da referida legislação, compreendendo: Contrato Social, RG e CPF do representante legal, CNPJ, CND Federal, CRF do FGTS e a CNDT, os quais se encontram em situação regular e hábil para a contração, na presente data. 
Virmond, 02 de setembro de 2020.

Eliete Lopes Musika

Presidente da Comissão Licitação

Adrieli Aparecida Schaltz
Membro

Paulo Roberto da Costa
Membro

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 59/2020-PMV

R A T I F I C A Ç Ã O   

O Prefeito Municipal de Virmond, Paraná, no uso de suas atribuições legais e com base nos memorandos, justificativa e parecer jurídico, anexos, RATIFICA a Dispensa de Licitação n.º 59/2020-PMV, cujo objeto é a “ contratação de empresa especializada em serviços técnicos em enfermagem para atuar em período de pandemia com pacientes relacionados ao COVID-19” e ADJUDICA o objeto a empresa: RENATA CAROLINE DA ROSA 06610808970, inscrita no CNPJ sob o nº 37.977.004/0001-34, no valor total de R$ 5.241,75 (cinco mil duzentos e quarenta e um reais e setenta e cinco centavos).
Virmond, 05 de outubro de 2020.

Neimar Granoski

Prefeito Municipal
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 102-20 
de fornecimento Que Entre si Celebram O Município de Virmond e a empresa RENATA CAROLINE DA ROSA 06610808970. 

O Município de Virmond, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Geral de Contribuintes sob o n°. 95.587.622/0001-74, com sede a Av. XV de Novembro, 608, Centro, Virmond, Paraná, neste ato representada pelo Prefeito Municipal Sr. Neimar Granoski, portador de cédula de identidade n.º 652.899-9 SSP/PR e CPF/MF n.º 777.826.319-04, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa RENATA CAROLINE DA ROSA 06610808970, inscrita no CNPJ n.º 37.977.004/0001-34, com sede na Rua Rui Barbosa, 525, centro, Virmond-PR, CEP 85.390-000, neste ato representada pela Sra. RENATA CAROLINE DA ROSA, brasileira, portadora do CPF/MF n.º 066.108.089-70, e cédula de identidade n.º  9.775.839-5, SSP/PR, residente e domiciliada em Virmond/PR, doravante denominada CONTRATADA, têm justo e contratada a prestação dos serviços, nos termos da Lei nº. 8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

Do Objeto do Contrato e seus Elementos característicos 
(Art. 55, I, Lei 8.666/93)
Cláusula Primeira: A CONTATADA obriga-se a executar em favor do Contratante serviço de técnica em enfermagem no período de pandemia com pacientes relacionados ao COVID-19.
Parágrafo único: Os serviços a serem executados são: 
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID.
	QUANT.
	V. MENSAL R$
	SUBTOTAL R$

	1
	 Técnico de Enfermagem

 Descrição sumária

Orientar e executar o trabalho técnico de enfermagem, participando da elaboração do plano de assistência de enfermagem, em conformidade com as normas e procedimentos de biossegurança, em especial quanto a pandemia COVID-19.

 Descrição detalhada

1.      Executar ações assistenciais de enfermagem, sob supervisão, observando e registrando sinais e sintomas apresentados pelo doente, fazendo curativos, ministrando medicamentos e outros.

 2.      Executar controles relacionados à patologia de cada paciente em relação no combate ao COVID-19.

 3.      Coletar material para exames laboratoriais do COVID-19.

 4.      Auxiliar no controle de estoque de materiais, equipamentos e medicamentos durante período da pandemia COVID-19.

 5.      Auxiliar nos atendimentos de urgência e emergência.

 6.      Manter a unidade de trabalho organizada, zelando pela sua conservação comunicando ao Enfermeiro eventuais problemas.

 7.  Auxiliar em serviços de rotina da Enfermagem.  

 8.  Colaborar no desenvolvimento de programas educativos, atuando no ensino de pessoal auxiliar de atividades de enfermagem e na educação de grupos da comunidade.

 9.  Verificar e controlar equipamentos e instalações da unidade, comunicando ao responsável.

 10.  Auxiliar o Enfermeiro na prevenção e controle da doença COVID-19.

 11.  Auxiliar o Enfermeiro na prevenção e controle sistemático de danos físicos que possam ser causados a pacientes durante a assistência de saúde.

 

12.  Orientar a lavagem, secagem e esterilização do material cirúrgico.

 13.  Preparar pacientes para exames, orientando-os sobre as condições de realização dos mesmos.

 14.  Executar outras tarefas para o desenvolvimento das atividades do setor, inerentes à sua função.

15. Sendo uma profissional formada em técnico de enfermagem com comprovação de registro.
CARGA HORÁRIA DE 40 HORAS SEMANAIS. 
	ME
	2 meses
e

25 dias
	1.850,00
	5.241,75

	TOTAL R$
	R$ 5.241,75


Do Regime de fornecimento ou da Forma de entrega 

(art. 55, II, Lei 8.666/93)
Clausula Segunda: A Contratada deverá realizar o presente contrato de forma direta, executando os serviços conforme apresentado na proposta de preços para o bom e fiel desempenho do objeto do presente contrato, assumindo integral responsabilidade.

Do Preço e das Condições de Pagamento e do Reajuste 

(Art. 55, III, Lei 8.666/93)

Cláusula Terceira: DO VALOR DO CONTRATO: 

Parágrafo Primeiro: o Contratante pagará à contratada a importância mensal de R$ 1.850,00 (mil e oitocentos e cinqüenta reais), pelo período de 2 meses e 25 dias, totalizando um montante de R$ 5.241,75 (cinco mil duzentos e quarenta e um reais e setenta e cinco centavos).

Parágrafo Segundo: Para os fins constantes desta cláusula, a CONTRATADA encaminhará a CONTRATANTE à nota fiscal, sendo: nominal ao FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – MUNICÍPIO DE VIRMOND, CNPJ nº. 09.297.420/0001-56.
Parágrafo Terceiro: No ato do pagamento, se houver qualquer multa a descontar, será o valor correspondente deduzido da quantia devida. 

Parágrafo Quarto: Quando da apresentação da Nota Fiscal correspondente, a Contratada deverá apresentar cópia da seguinte documentação: prova de regularidade para com a União (Federal), prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, apresentando Certidão de Regularidade de Situação junto ao FGTS, CNDT. Quando pessoa física deverá acompanhar a Certidão Federal e a CNDT. 
Parágrafo Quinto: A não apresentação dos documentos exigidos no subitem anterior implicará automaticamente, na suspensão do pagamento das faturas até a satisfação total das exigências.
Parágrafo Sexto: O reajuste, após um período de 12 (doze) meses será aplicado considerando o índice do INPC.

Do Prazo de Vigência 
(art. 55, IV, Lei 8.666/93)

Cláusula Quarta: O contrato vigorará pelo período de 12 (doze) meses, sendo de 05 de outubro de 2020 a 31 de dezembro, podendo ser prorrogado, se a pandemia não cessar até dezembro de 2020, assim como se houver interesse das partes.
Dos Créditos Orçamentários 
(Art. 55, V, Lei 8.666/93)

Cláusula Quinta: As despesas decorrentes deste contrato terão como suporte a seguinte dotação orçamentária: 

11.002 1030100071089 3390390000
Dos Direitos e das Responsabilidades das Partes, 
das Penalidades Cabíveis e dos Valores das Multas 
(Art. 55, VII, Lei 8.666/93)

Cláusula Sexta: São obrigações da Contratada:

I – Realizar os serviços de forma profissional e de acordo coma as normas éticas da profissão e com as premissas básicas estabelecidas;

II - A proponente deverá disponibilizar profissionais qualificados para realização dos serviços, objeto deste contrato;

III - Não ceder o contrato, no todo ou em parte, sem a anuência expressa do Contratante;

IV – Arcar com todas as despesas incidentes da prestação dos serviços, tais como despesas com deslocamento, alimentação, pernoite, e demais encargos trabalhistas, fiscais, dentre outros referentes e decorrentes da prestação dos serviços.

V - Responsabilizar-se integralmente pelo custo da prestação dos serviços com o Município de Virmond.

VI - Responsabilizar-se por quaisquer danos materiais ou pessoais que ocorrerem durante a validade do contrato, inclusive para e perante terceiros. 

VII - Recolher todos os tributos decorrentes da contratação. 

Cláusula Sétima: São obrigações da CONTRATANTE:

I – Remunerar a Contratada de acordo com o valor e forma de pagamento ora ajustado; e,

II – Fiscalizar, para garantir a qualidade dos serviços.

Parágrafo único: Se o profissional disponibilizado pela contratada não cumprir a carga horária semanal de 40 (quarenta horas), serão pagas apenas as horas de serviço efetivamente prestadas, assim como nos dias em que não houver prestação de serviços pela contratada, haverá o desconto da contraprestação pecuniária fixada no contrato administrativo. 
Cláusula Oitava: A inadimplência das obrigações contratuais assumidas ensejará a rescisão antecipada do contrato, bem como sujeitará o infrator ao pagamento da multa contratual de 10% (dez por cento) do valor global contratado.

Cláusula Nona: DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

Parágrafo Primeiro: Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contração e de execução do objeto contratual.

Parágrafo Segundo: Para os propósitos deste parágrafo, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou execução de contrato.

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos.

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar casar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

Parágrafo Terceiro: Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, e, práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou execução de um contrato financiado pelo organismo.

Parágrafo Quarto: considerando os propósitos dos parágrafos acima, o licitante vencedor, como condição para a contração, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

Dos Casos de Rescisão e do Reconhecimento dos Direitos da Administração 
(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666/93)

Cláusula Décima: A rescisão do presente contrato poderá ser amigável, por acordo entre as partes, na forma do art. 79, II da Lei nº. 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação.

Parágrafo Único: A CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato unilateralmente quando ocorrerem às hipóteses do art. 77 e 78 da Lei nº. 8.666 de 21 de janeiro de 1993.

Da licitação 
(Lei 8.666/93 e Lei 10.520/02)

Cláusula Décima Primeira: O presente contrato está vinculado a licitação modalidade Dispensa de Licitação n.º 59/2020-PMV e seus anexos, bem como na proposta de preços emitida pela CONTRATADA.

Da Legislação Aplicável 
(Art. 55, XII, Lei 8.666/93)

Cláusula Décima Segunda: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº. 8.666/93, suas alterações e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie. 

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direito.

Da Obrigação da Contratada
(Art. 55, XIII, Lei 8.666/93)

Cláusula Décima Terceira: Fica a contratada obrigada a manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pela contratante.

Do Foro 
(Art. 55, § 2º, Lei 8.666/93)

Cláusula Décima Quarta: Fica eleito o foro da Comarca de Cantagalo/PR para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes deste instrumento, cuja execução, interpretação e solução, inclusive dos casos omissos, serão patrocinadas pelas normas gerais de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e das disposições de direito privado.


E por estarem justos e acordados, firmam o presente contrato de fornecimento de produtos em 02 (duas) vias de igual teor, juntamente com as testemunhas abaixo, para os fins de direito, submissos às regras estatuídas pela Lei 8.666/93 e aos termos do ato que autorizou a contratação.

Virmond/PR, 05 de outubro de 2020.

Neimar Granoski                                            
Contratante
RENATA CAROLINE DA ROSA 06610808970


Contratada
                                             

Testemunhas:

____________________________

CPF: _______________________ 
____________________________  
CPF: _______________________

EXTRATO DE CONTRATO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 59/2020-PMV
Município de Virmond – Paraná

Objeto: “Contratação de empresa especializada em serviços técnicos em enfermagem para atuar em período de pandemia com pacientes relacionados ao COVID-19”.
Contratante: Município de Virmond, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ nº. 95.587.622/0001-74, com endereço à Av. XV de Novembro, 608, Centro, Virmond, PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Neimar Granoski.

Contrato nº. 102-20

Contratada: RENATA CAROLINE DA ROSA 06610808970, inscrita no CNPJ n.º 37.977.004/0001-34, no valor total de R$ 5.241,75 (cinco mil duzentos e quarenta e um reais e setenta e cinco centavos).
Vigência: 31 de dezembro de 2020.

Assinatura: 05 de outubro de 2020.

Foro: Comarca de Cantagalo – Paraná.

